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CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO GLOBAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2025 

CONTRATO n.º 008/2025 

 
O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede na Avenida Interventor Manoel 
Ribas, 06, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor  Amarildo Tostes, 
brasileiro, casado, portadora do CPF nº 478.507.959-20 e RG: nº 3.554.127-6 SSP/PR 
,doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa,  WNI 
EQUIPAMEMTOS ELETRÔNICOS LTDA, com sede na cidade de Curitiba - PR, sito a 
Avenida Desembargador Hugo Simas,1220, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
05.092.015/0001-40 , neste ato representado por seu procurador o Sr. Nobile 
Scandelari Junior, inscrito no CPF/MF sob nº  499.950.149-04 e portador da Carteira 
de Identidade RG nº 3.023.951-2 - SSPPR, doravante denominado CONTRATADA, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, 
bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos e avençados, e celebra, por 
força deste instrumento, o presente contrato, mediante as cláusulas e condições 
seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa visando o 
fornecimento e instalação de Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à 
rede ON- GRID da concessionária de energia, de acordo com Instrumento de Repasse 
4111001/2023 entre o Município de Itambaracá e a Caixa Econômica Federal – 
Programa Itaipu Mais Que Energia, nas condições estabelecidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

1.2. Objeto da Contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 

1 

Fornecimento e instalação de Sistema de 
Geração de Energia Fotovoltaica, conectado 
à rede ON- GRID da concessionária de 
energia, de acordo com Instrumento de 
Repasse 4111001/2023 entre o Município de 
Itambaracá e a Caixa Econômica Federal – 
Programa Itaipu Mais Que Energia. A usina 
de energia solar fotovoltaica a ser instalada 
precisará ter, no mínimo, uma potência de 
430 kWp, o que a classifica como uma usina 
de minigeração distribuída. Ela deve ser 
registrada no sistema de compensação de 
energia elétrica (SCEE) regulado pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). Para atender às necessidades do 
projeto, a produção média anual mínima 
desejada é de 550.000 kWh, equivalente a 
550 MWh. 

UNID. 1 
R$ 1.889.000,00 

 
 
1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e 
características contidas no Pregão Eletrônico nº 007/2025.  

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.5. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição 
de habilitação e propostas durante o período de vigência do mesmo. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária:  

Red Cod. Despesa Fonte Descrição 

MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS 

144 05.003.15.451.0022.2.080.4.4.90.51.00.00. 01000 Obras e Instalações 

464 05.003.15.451.0022.2.080.4.4.90.51.00.00. 31072 Obras e Instalações 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA  

3.1.O prazo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, observando-se o disposto na Lei 
14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUARTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, sendo este parte integrante do Pregão 
Eletrônico nº 07/2025. 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo 
de execução) dias, contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da Ordem de 
Serviço de Empreitada.  
Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 11° (décimo 
primeiro) dia contado a partir da data da Ordem de serviço expedida pelo órgão licitador.  
Parágrafo Segundo - Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;  
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei;   

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE;  
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem 
e no interesse do CONTRATANTE;  
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
g) de outros casos previstos em lei.  
Parágrafo Terceiro - Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato 
somente podem ser determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os 
documentos que as formalizam servirão como fundamento para a 
readequação/alteração dos prazos pactuados.  
Parágrafo Quarto - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total 
ou parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da 
obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie 
e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 
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CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão 
ser alegados como justificativa.  
Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da 
obra com outra empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as 
condições da licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA: DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a 
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do 
CONTRATANTE.  

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em 
parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito 
do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais.  
Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou 
em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e 
obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em 
estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PREÇOS 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 1.889.000,00 (um milhão e oitocentos e oitenta 
e nove mil reais),  

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Será observado o prazo de 15 (quinze) dias, após a finalização dos processos de 
Faturamento descrito no item 9 e 10 deste Termo de Referência, e processado mediante 
medições especificadas na Ordem de Serviço devidamente atestada pela unidade 
recebedora. Para tanto, a adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal 
Eletrônica/Fatura correspondente ao Objeto, sendo a mesma emitida sem rasura e em 
letra bem legível; 

7.2.Para pagamento da primeira medição fica condicionada a apresentação de CNO - 

Cadastro Nacional de Obras, juntamente com a ART de execução devidamente 

quitada; 
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7.3. A liberação do pagamento fica condicionada também à apresentação: 

a. Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND; 

b. Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 

c. Da apresentação da CNDT; 

d. Da apresentação da SEFIP - Relação de Trabalhadores, relativa ao CNO da 

obra contratada. 

7.4. A liberação do pagamento da última medição fica ainda condicionada à 

apresentação: 

a. Da certidão negativa de débitos (CND), referente ao objeto contratado concluído; 

b. De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia 

elétrica; 

c. De comprovante de regularidade da Empresa Licitante junto ao INSS; ISS; FGTS; 

CNDT e outros documentos que se fizerem exigíveis. 

7.5.No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de 

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim 

de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes 

documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o 

prazo será contado a partir da respectiva regularização; 

  7.6.No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa 

de Débitos Municipais. 

7.7.Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de 

idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após 

a correção necessária. 
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7.8.Até 70% do valor total por ocasião da instalação da infraestrutura e equipamentos 

do sistema fotovoltaico, respeitando a proporcionalidade da soma da potência das 

placas de cada lote frente a potência total a ser instalada.  

7.9.O pagamento do 30% restante do valor será efetuado em até 15 (quinze) dias 

após a apresentação da respectiva Nota Fiscal e documento de homologação 

do sistema fotovoltaico á concessionária de energia. 

 CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES  

 Parágrafo Primeiro - O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer 
o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, mediante solicitação 
da contratada, mediante a aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão à revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
Parágrafo terceiro – Os prazos de resposta para os pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro e/ou repactuação, serão de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA E EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  
9.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada 
conforme as modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  
9.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 
formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.  
9.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021.  
9.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-
lo no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato.  
9.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança 
Bancária, não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, 
devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra 
prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada.  
9.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No 
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caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de 
execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá 
ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.  
9.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, 
ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:  
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 
definitivo;  
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído;  
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 
elétrica.  
9.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a 
garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, 
então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa 

Cláusula Décima – Dos Direitos e Responsabilidades das partes  
10.1.Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas aqui fixadas e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. As partes declaram conhecer e aceitam todos os termos do 
processo referente a este contrato.  
 
Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações do Contratante  
11.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: (art. 92, X, XI e XIV) 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente contratação, consoante 
estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas deste editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portarias; 
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais 
Eletrônicas/Faturas; devidamente atestadas nos prazos fixados. 
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos e condições previstas 
no subitem 15.10 do Edital. 
f) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações da Contratada  
12.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos 
serviços executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;  
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b) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, 
da concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma 
de concreto e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações 
elétricas e hidráulicas;  

c) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e 
segurança, principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança 
do trabalho;  

d) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa 
atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato;  

e) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência;  

f) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;  

g) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos;  

h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

i) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;  

j) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre 
qualquer ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela 
apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e 
satisfatória;  
l) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.  
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-
financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execução, no 
qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e 
respectivas datas de início e término.  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da 
propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a 
CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de 
eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de 
qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e 
sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.  
Parágrafo Terceiro - As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas 
por escrito e direcionadas ao gestor e fiscal do contrato.  
Parágrafo Quarto - As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a 
execução do objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.  
 
Cláusula Décima Terceira – Da Fiscalização, Gestão e Supervisão do contrato  
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13.1.O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre 
engenheiros e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para 
exercerem essas funções.  
Parágrafo Primeiro - Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) AGNALDO JOSE 
XAVIER DE BARROS, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste contrato e ainda:  
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e 
na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas 
as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.  
Parágrafo Segundo - Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) ANDRESSA DE MORAES 
DE AFONSO CAVALCANTE, e ao fiscal substituto Sr. (a) EVERTON VIZOTO DE 
SOUZA, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam 
prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 
procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada 
nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 
dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e 
cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de 
faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação 
das penalidades previstas, se for o caso.  
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART 
ou RRT.  
Parágrafo Terceiro - Ao contratante caberá a supervisão do contrato, podendo adotar 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o 
fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:  
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;  
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a 
fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências;  
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta 
prévia e anuência da Supervisão da Prefeitura Municipal.  
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que 
funcionários, especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:  
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;  
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.  
Parágrafo Quinto - A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito 
pelo CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato.  
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Parágrafo Sexto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto 
completo e cópia das especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, 
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá 
ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e 
deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.  
Parágrafo Sétimo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será 
permitida com autorização prévia da fiscalização.  
Parágrafo Oitavo - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos.  
Parágrafo Nono - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto 
ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta 
quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  
Parágrafo Décimo - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos 
serviços considerados inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou 
componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, 
enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverá ser 
prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.  
Parágrafo Décimo Primeiro - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele 
resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da 
aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, 
especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a 
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.  
Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar 
reuniões de gerenciamento. A finalidade será revisar o cronograma dos serviços 
remanescentes e discutir os problemas potenciais.  
Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por 
escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento.  
 
Cláusula Décima Quarta – Das Obras Provisórias  
14.1.A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e 
memoriais propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à 
fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.  
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras 
provisórias.  
Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades 
da CONTRATADA pelo projeto de obras provisórias.  
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos 
competentes para o seu projeto de obras provisórias.  



 

MUNICIPÍO DE ITAMBARACÁ 

  Estado do Paraná 
   

 

 

 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
 Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br   
   
 

 

 

 

11/19 

 
Cláusula Décima Quinta - Dos Serviços Não Previstos  
15.1. Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se 
fizer(em) na obra, nos limites autorizados em lei.  
Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado 
expressamente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite 
estabelecido no parágrafo anterior.  
Parágrafo Segundo - Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro 
tabelas oficiais, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula.  
 
Cláusula Décima Sexta - Dos Materiais, Veículos, Máquinas e Equipamentos  
16.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos 
serviços decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de 
primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, 
impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único - Sempre que dos documentos de licitação não constarem 
características determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e 
equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade 
em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso 
em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações 
técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE 
decidirá sobre a questão da similaridade.  
 
Cláusula Décima Sétima - Da Segurança e Medicina do Trabalho  
17.1.A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à 
segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os 
trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá 
treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.  
Parágrafo Primeiro - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 
deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA.  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total 
responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis 
do Trabalho, especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, 
Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas 
à segurança e medicina do trabalho.  
Parágrafo Terceiro - Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições 
de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus 
empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do 
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança 
e medicina do trabalho.  
Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das 
normas de segurança, estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso 
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do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão 
caracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra.  
Parágrafo Quinto - Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença 
imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços 
e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.  
 
Cláusula Décima Oitava - Da Segurança da obra e da Responsabilidade Civil da 
Contratada  
18.1.A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do 
Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, 
podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações 
técnicas e/ou memoriais.  
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de 
sinalização e segurança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho 
em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora 
contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, 
isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação 
ao presente Contrato.  
Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou 
administrativamente, inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente 
do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e 
qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações.  
Parágrafo Quarto - A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de 
que a CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e 
total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.  

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e 
qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou 
necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), 
não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título.  
 
Cláusula Décima Nona - Do Recebimento dos Serviços  
19.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 
(quinze) dias, após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste 
Contrato pela CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos 
serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se 
dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  
Parágrafo Primeiro - O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar 
formalizado até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão 
especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer 
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manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente.  
Parágrafo Segundo - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita 
execução do Contrato.  
 
Cláusula Vigésima - Anticorrupção  
20.1.  As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma.  
 

Cláusula Vigésima Primeira – Infrações e Sanções Administrativas 

21.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-
se às sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei, bem como no Decreto nº 
5.074/2024 do município de Itambaracá/Pr. 

21.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

21.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave.  

21.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

21.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

21.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
àquele que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

21.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o 
encerramento da fase de lances:  

21.3.2. A sanção prevista no item 21.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

21.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  

21.4.1. Para as infrações previstas no item 22.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas no item 22.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente;  

21.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

21.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados  

21.8. Na aplicação das sanções serão considerados:  

21.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

21.8.2. as peculiaridades do caso concreto;  

21.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

21.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

21.8.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em 
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  

21.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  

21.10. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo 

CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

 
Cláusula Vigésima Segunda – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
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apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

22.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

22.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

22.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

22.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

22.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

 
Cláusula Vigésima Terceira - Das Alterações  
Parágrafo primeiro - O presente contrato administrativo poderá ser alterado 
unilateralmente pelo CONTRATANTE, ou por acordo entre as partes, nas hipóteses 
previstas nos Artigos 124 à 130, seus incisos e parágrafos, da Lei 14.133/21.  
Parágrafo segundo - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
Parágrafo Terceiro - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
Parágrafo Quarto - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021  
Parágrafo Quinto - Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS 
ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
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memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos valores, decorrentes das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA.  
 
Cláusula Vigésima Quarta - Da Rescisão  
24.1.O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito 
de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:  
a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 
técnica;  
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE;  
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;  
Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens 
acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de 
execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
Parágrafo Segundo - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data 
da sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual 
executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando 
dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os 
documentos previstos na alínea “f” da Cláusula Oitava deste contrato.  
 
Cláusula Vigésima Quinta Sétima - Da Extinção do Contrato  
25.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

25.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

25.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

25.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

25.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

25.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

25.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

25.2.3. Indenizações e multas;  

25.3. A extinção do contrato decorrente, não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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25.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão  
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
Cláusula Vigésima Sexta - Da Matriz de Risco  
26.1.A matriz de risco se encontra no Anexo VII do Edital.  
 
Cláusula Vigésima Sétima - Das Disposições Gerais  
27.1.Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando 
as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, 
anexos e pareceres que formam o processo.  
Parágrafo Primeiro - Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente 
e por extenso, fica desde já acordado entre as partes contratantes que sempre 
prevalecerão aqueles mencionados por extenso.  
Parágrafo Segundo - Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar 
instruções sobre os procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto 
qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro 
de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente contrato.  
 
Cláusula Vigésima Oitava- Da Publicação  
28.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento, sempre que possível, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes. 

 
Cláusula Vigésima Nona– Do Foro Eleito  
29.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato.  

E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas. 
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Itambaracá, 15 de abril de 2025 
 

 
 
 
 
 

__________________________ 
Amarildo Tostes 

MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Nobile Scandelari Junior 

WNI EQUIPAMEMTOS ELETRÔNICOS LTDA 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
 
 
 
 
 
 
EVERTON VIZOTO DE SOUZA                              
CPF:  107.974.909-81                                      
 
 
 
 
 
 
ANDRESSA DE MORAES DE AFONSO CAVALCANTE 
CPF: 416.471.138-81 
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AVISOS 

4.7.A empresa vencedora do certame licitatório, se for sediada em outra jurisdição e, 

consequentemente, inscritas no CREA de origem, deverá apresentar, obrigatoriamente, visto 

junto ao CREA/PR, em até 5 dias úteis após a homologação do resultado do certame. 

Caso a empresa seja a vencedora do certame licitatório e os profissionais indicados possuam 
registros em outra jurisdição, deverá apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/PR, em 
até 5 dias úteis após a homologação do resultado do certame 

 
12. DO CONTRATO  

12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório 
e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar contrato, aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob 
pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal 
nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 

12.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja 
solicitação expressa do detentor, e motivo justificado.  

12.3. No ato da assinatura, o contratado fica obrigada a apresentar:  

A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, 
no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades 
previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021 
 
12.4. Uma vez assinada o Contrato o instrumento contratual, a contratada, assume a 
responsabilidade do cumprimento total do contrato.  

12.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor.  

12.6. Será contratado o valor do vencedor da disputa para o respectivo item.  

12.7. A partir da assinatura da ata do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  

12.8.  O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 
respectivo termo, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores 

12.9. Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, o prazo de vigência dos contratos se 
darão até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; 
e de conformidade com o descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA 
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CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA E EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  
9.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

 


